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municação na internet; Certificado de Aptidão Pedagógica de Formador 
(CAP), Facilidade em comunicar e dinamizar actividades com crianças 
especialmente ao nível do 1.º ciclo do ensino básico; domínio de línguas 
estrangeiras, nomeadamente inglês.

9 — Em conformidade com o n.º 1 do artigo 52.º da LVCR, não 
podem ser admitidos ao procedimento concursal os candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da 
C.M.C. idênticos ao posto de trabalho a ocupar através da publicitação 
deste procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — A apresentação da candidatura deverá ser formalizada em for-

mulário tipo, devidamente assinado, conforme Despacho n.º 11321/2009, 
de 17 de Março.

O formulário está disponível no Núcleo de Informação e Atendimento 
e no site oficial da C.M.C. em http://www.cm -cascais.pt. As candidatu-
ras poderão ser entregues no Núcleo de Informação e Atendimento das 
09:00 às 17:00 horas ou remetidas pelo correio, registadas, com aviso 
de recepção, para a Praça 5 de Outubro, n.º 9, 2754  -501 Cascais.

10.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae datado e assinado;
b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 

profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica de emprego público, a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa ou ocupou por último, no caso dos trabalhadores 
em SME, em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal 
aprovado e as avaliações do desempenho relativas ao último período, 
não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-
buições, competências ou actividades idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar. No caso de na declaração não poder constar as avaliações do 
desempenho referidas, deverá o candidato fazer prova delas através de 
fotocópias das avaliações em referência.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O prazo para a apresentação das candidaturas é, de acordo com 

o estipulado no artigo 26.º da Portaria, de 10 dias úteis contados da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

12 — Métodos de Selecção: Os postos de trabalho em causa no pre-
sente procedimento concursal correspondem a necessidades imperiosas 
e muito urgentes cujo recrutamento se impõe seja concretizado com a 
máxima celeridade permitida por lei, sob pena de ruptura na capacidade 
de resposta da Câmara Municipal, de que resultaria grave dano para a 
prossecução do interesse público. Deste modo, nos termos do n.º 4 do 
artigo 53.º da LVCR, o método de selecção obrigatório a utilizar é a ava-
liação curricular prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 53.º da LVCR. 
Para além deste método, é utilizado o método de selecção facultativo 
entrevista profissional de selecção.

12.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica exigida, a 
formação profissional dos últimos três anos, a experiência profissional 
relacionada com as funções inerentes ao posto de trabalho e a avaliação 
de desempenho dos últimos três anos inerentes ao posto de trabalho a 
que se candidata. A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, em conformidade com a seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/5

HA = Habilitação Académica; FP = Formação Profissional; EP = 
Experiência Profissional; AD = Avaliação de Desempenho.

A ponderação para a valoração final da avaliação curricular é de 70 %, 
de acordo com o disposto nos n.º s 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria.

12.2 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada uma ficha 
individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada.

A entrevista profissional de selecção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

A ponderação para a valoração final (VF) da entrevista profissional 
de selecção é de 30 %.

12.3 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria.

12.4 — A valoração final expressa -se numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração até às centésimas, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
selecção, considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como 
nas fases que o comportem e na classificação final.

A valoração final obtém -se através da aplicação das ponderações 
definidas para os métodos de selecção utilizados, através da aplicação 
da seguinte fórmula:

VF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

13 — Composição e identificação do júri:
Presidente: António Manuel Gonçalves de Carvalho, Director de 

Departamento;
1.º Vogal efectivo: Paula Cristina Sousa Saraiva, Chefe de Divisão, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efectivo: Maria Cristina Rodrigues de Almeida, Técnica 

Superior;
1.º Vogal suplente: Valter Alexandre Amaro Coelho Amaral, Técnico 

Superior;
2.º Vogal suplente: Maria Elvira Jesus Dias Sousa, Coordenador 

Técnico.
14 — Sempre que solicitadas serão facultadas aos candidatos as actas 

do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no placard da C.M.C. e disponibilizada na página electrónica.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada nos 
placards da C.M.C., disponibilizada na página electrónica da C.M.C. e 
enviada aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão 
da aplicação de todos os métodos de selecção, por e -mail com recibo 
de entrega da notificação ou por ofício registado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
publicação integral, na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), 
disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série 
do Diário da República, na página electrónica da C.M.C., por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República e no prazo máximo de três dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, por extracto em jornal de expansão 
nacional.

18 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e De-
creto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto  -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
Dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

Cascais, 13 de Agosto de 2010. — A Vereadora, Maria da Conceição 
Salema Cordeiro.

303643123 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extracto) n.º 17861/2010

Avaliação final do período experimental

Para os devidos efeitos se torna pública a avaliação final do período 
experimental dos trabalhadores contratados em 10/05/2010, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na carreira/categoria de Assistente Operacional da área de actividade de 
Cantoneiro do Mapa de Pessoal desta Autarquia, a qual foi homologada 
por meu despacho de 25/08/2010 no uso da competência delegada:

Armando Manuel Vieira Rodrigues — 15,32 valores
José Maria Pinheiro de Sousa — 17,55 valores
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José Moreira Machado — 15,50 valores
Luís Manuel da Rocha Moreira — 15,64 valores
Nicolau da Silva e Santos — 15,50 valores
Paços do Município de Castelo de Paiva, 31 de Agosto de 2010. — O 

Vereador, José Manuel Moreira de Carvalho.
303650113 

 Aviso (extracto) n.º 17862/2010

Celebração de contratos por tempo indeterminado
Por despachos do Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos de 

17/02/2010, no uso da competência delegada, precedendo aprovação 
no procedimento concursal comum aberto pelo aviso n.º 12128/2009, 
publicado na 2.ª série do D.R. n.º 131, de 09/07/2009: Maria de Fátima 
Correia Mendes da Rocha e Cristiana Maria Pereira Caetano celebraram 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Câmara Municipal de Castelo de Paiva, na carreira/categoria de 
Assistente Operacional (área funcional de Apoio Educativo — Auxiliar 
de Acção Educativa) e iniciaram funções em 01/09/2010. As referidas 
trabalhadoras irão auferir a remuneração base correspondente ao 1.º 
posicionamento remuneratório da categoria de Assistente Operacional, 
a que corresponde o nível 1 da tabela remuneratória única. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Paços do Município de Castelo de Paiva, 01 de Setembro de 2010. — O 
Vereador, José Manuel Moreira de Carvalho.

303649742 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 17863/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para constituição 
de relação jurídica de emprego por tempo indeterminado na 
carreira geral de assistente operacional da categoria de assistente 
operacional.
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto nos 

n.os 2 a 6 do artigo 6.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º, no artigo 50.º, no 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, faz -se público que, por deliberação da 
Câmara de 17 de Agosto de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento 
para constituição de relação jurídica de emprego por tempo indetermi-
nado, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, para 
o preenchimento de um posto de trabalho constante do mapa de pessoal 
desta Câmara Municipal, na carreira geral de assistente operacional da 
categoria de assistente operacional.

2 — Reserva de recrutamento — Não tendo sido ainda publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de recru-
tamento, de acordo com informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra 
-se dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC (Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento).

3 — Publicitação — O presente aviso encontra -se disponível na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, na página electrónica 
do Município de Celorico de Basto, em www.mun-celoricodebasto.pt e 
por extracto, no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

4 — Local de trabalho — As funções inerentes ao lugar a ocupar serão 
exercidas na Câmara Municipal de Celorico de Basto e área do Concelho.

5 — Caracterização do Posto de Trabalho — Posto de trabalho pre-
visto no Departamento de Planeamento e Serviços Sócio Culturais, 
com a seguinte caracterização: Desenvolvimento de todas e quaisquer 
actividades propostas pelo serviço.

6 — Perfil de competências — o candidato deverá ser capaz de exe-
cutar as funções e actividades seguintes:

Executar tarefas de acompanhamento de crianças;
Cooperação nas actividades que visem a segurança das crianças;
Responsabilidades em termos de organização, higiene e limpeza;
Garantir a guarda dos espaços e a vigilância e acompanhamento dos 

alunos;
Vigiar as crianças nas salas de aula, nos espaços de recreio, de repouso e de 

refeições, garantindo e promovendo a sua segurança em todos os momentos;
Prestar cuidados de higiene pessoal as crianças e auxiliá-las nestas 

tarefas e a vestirem-se, de acordo com a idade e estado de desenvolvi-
mento da criança.

7 — Posicionamento remuneratório — tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

8 — Requisito geral de admissão — Poderão candidatar-se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores com uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura deste 
procedimento reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

9 — Requisitos específicos — Poderão candidatar-se ao posto de 
trabalho os candidatos que sejam titulares de Escolaridade Mínima 
Obrigatória.

10 — Formalizações das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de Abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de Maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações 
da Câmara Municipal, Praça Cardeal D. António Ribeiro, 4890-220 
Celorico de Basto, e na respectiva página electrónica, nos termos do 
artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, entregues pessoalmente na Divisão 
de Recursos Humanos, ou remetidas por correio, com aviso de recepção, 
para a Câmara Municipal de Celorico de Basto, Praça Cardeal D. António 
Ribeiro, 4890-220 Celorico de Basto, no prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos 
termos do Artigo 26.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Documento a apresentar: Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae, detalhado do qual devem constar, designada-
mente, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem como as 
que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de duração e 
actividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encon-
tros, simpósios, especializações e seminários, indicando a respectiva 
duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documento comprovativo das acções de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e 
natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e 
no exercício de funções públicas e as avaliações de desempenho obtidas.

É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na Câmara Municipal de Celorico de Basto. As-
siste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a não apre-
sentação dos documentos referidos determinam a exclusão do candidato, 
se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

13 — Métodos de selecção: Considerando necessário recrutar, o tra-
balhador necessário à ocupação do posto de trabalho previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal aprovado para o ano de 2010; o presente 
procedimento rege-se pelo disposto no artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, se aplica os métodos de selecção, prova de conhe-
cimentos, avaliação curricular, entrevista de avaliação de competências 
e avaliação curricular, previstos na alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e como 
método facultativo, entrevista profissional de selecção, prevista na alínea 
a), n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, sendo 
a fórmula final as seguintes:

OF = (55 %×PC) + (45 %×EPS)

 100

OF = (55 %×AC) + (45 %×EPS)

 100

A prova de conhecimentos assumirá forma oral, terá a duração máxima 
de 30 minutos e não será permitida no decurso da mesma a consulta de 




